PARECER Nº 1509, DE 2003 

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o  Projeto de lei nº 357, de 2003

Na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente desta Assembléia para apreciar o projeto em epígrafe, de autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o qual dispõe sobre a criação da Justiça de Paz no Estado de São Paulo, adotamos como nosso parecer  manifestação de nossa autoria, acostada aos autos, de fls. 10 a 14, contrária ao Projeto de Lei n.º 357, de 2003.

a) Afonso Lobato - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Justiça de Paz.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal, jurídico, assim como em relação ao seu mérito, nos termos do item 2  do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado para fazê-lo, constatamos que o autor pretende criar no Estado de São Paulo a Justiça de Paz, nos termos em que está prevista no inciso II do artigo 98 da Constituição Federal, bem como em mandamento correlato da Constituição Estadual, constante do artigo 89.  

Entre outras determinações, o autor preconiza que seja eleito um juiz de paz  em cada distrito ou subdistrito judiciário com mais de 3000 habitantes.Propõe também que a eleição dos juízes de paz se dê para um mandato de 4 anos, em observância ao dispositivo constitucional já referido, bem como seja feita simultaneamente com as eleições municipais pelo princípio majoritário; podendo cada partido político registrar candidatos a juiz de paz em número correspondente ao de vagas, desta feita por força do que determina o §3º do art.14 da Carta Magna, que dispõe sobre as condições de elegibilidade, dentre as quais se destaca a obrigatoriedade de filiação partidária (inciso V)  

Em outro prisma, o autor determina que o juiz de paz seja remunerado por subsídio mensal fixado em parcela única, em consonância com o mandamento constante do § 4º do artigo 39 da Constituição Federal, cujo valor será determinado por lei de iniciativa do Poder Judiciário, e que fica facultado ao juiz de paz a acumulação de seus vencimentos aos de outro cargo público, de provimento efetivo, desde que haja compatibilidade de horários, a exemplo do que a Constituição Federal autoriza para o caso dos vereadores, nos termos do inciso III do artigo 38.

No que respeita às hipóteses de perda do mandato, decorrentes do abandono das funções, descumprimento das prescrições legais ou normativas, ou ainda procedimento incompatível com a função, o autor determina que ao juiz de paz sejam aplicadas as  normas de processo administrativo estabelecidas na Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. 

Sob o ângulo financeiro, o autor determina que o orçamento do Poder Judiciário consignará, a partir de 2004, ano da primeira eleição para juiz de paz, as dotações necessárias para a remuneração dos juízes e a instalação da Justiça de Paz no Estado.

Do exame do assunto, ficamos convencidos que a matéria tratada é de natureza legislativa, visto que a criação da Justiça de Paz pelos Estados, assim como preconiza o inciso II do artigo 98 da Constituição Federal, haverá de sê-lo através da edição de lei, a qual, além da criação dos respectivos cargos, deverá tratar do regime jurídico próprio ao exercício do cargo, das atribuições, prerrogativas, forma de investidura - que no caso é a eletiva - fixação dos vencimentos, filiação a um regime previdenciário, entre outras disposições pertinentes, bem como formas de controle das funções exercidas. 

Apesar de algumas lacunas, é exatamente desse assunto que trata o projeto.

Uma primeira objeção salta aos olhos quando notamos a modalidade de iniciativa escolhida para a tramitação. Neste sentido, a Constituição Estadual  é expressa e exaustiva quando apresenta o rol de disciplinas que exigem quórum qualificado para a sua aprovação. Nesse elenco, constante do artigo 23, encontramos, nos itens 1 e 10, exatamente a espécie de matéria que estamos examinando, ou seja, Lei de Organização Judiciária e  os Estatutos dos Servidores Civis e  dos Militares

Vale dizer que a criação da Justiça de Paz no Estado exige a aprovação pela maioria dos membros da Assembléia Legislativa, ou seja, a modalidade de iniciativa requerida é a de Projeto de lei Complementar e não Projeto de lei, como se dá no caso. 

Esse óbice, apesar de impeditivo, não fere o aspecto eminentemente material do assunto. A rigor, a iniciativa sucumbe frente a um principio muito mais elementar de repartição de competências. Não pode, o legislador parlamentar arrogar-se a prerrogativa de criar cargos, dispor sobre regime jurídico, fixar atribuições, além de outros assuntos inerentes a órgãos públicos que repousam sob a esfera de outro Poder do Estado, no caso do Poder Judiciário.

Neste ângulo, não há dúvida alguma que a Justiça de Paz, apesar de haver de ser criada pelos Estados, constitui órgão do Poder Judiciário, assim como o Juiz de Paz, apesar de eleito, constitui membro da magistratura, que desde da outorga da Constituição do Império, de 1824, reaparece nas Constituições pátrias na enumeração dos órgãos do Poder Judiciário. Somente as Constituições de 1891 e 1934 não previram a Justiça de Paz. Que a Justiça de Paz é órgão do Poder Judiciário, mesmo não figurando no rol do artigo 54 da Constituição do Estado, é a opinião repisada pela nossa Corte Maior. Nesse sentido, entre outros, confira-se a ADI 2082/ES e a ADI 1051/SC, cujos relatores foram, respectivamente, os senhores Ministros Celso de Mello e Maurício Correa.     

Ora, não se desconhece que constitui paradigma do nosso ordenamento constitucional o princípio da separação dos Poderes, não podendo, portanto, o legislador parlamentar usurpar a competência legislativa de outro Poder, sob pena de investir frontalmente contra o referido princípio. É o que ocorre aqui. 

No que respeita ao mérito da matéria,  o autor não trouxe à colação nenhum argumento, salvo a necessidade de regulamentar o inciso II do artigo 98, para justificar a conveniência, perante o interesse público, de criar a Justiça de Paz nesse momento. Alegou apenas princípios genéricos como a democratização do acesso ao exercício das funções de Estado. 
Ora, como o autor preconiza, logo no § 1º do artigo 1º que haverá um Juiz de Paz em cada distrito ou subdistrito judiciário com mais de 3000 habitantes, não se pode deixar de indagar se o número de 3000 habitantes é uma estimativa baseada em estudos sobre as reais necessidades da população, ou apenas um número arbitrário, na falta de outro, o que mais parece ser, já que na justificativa, nada é aditado em apoio a essa estimativa.

É evidente que por mais que autor tenha se esmerado em cálculos, não pôde estimar com melhor eficácia sobre a demanda dos serviços do Juiz de Paz do que o faria o próprio Poder Judiciário, ou ainda o Poder Executivo, ao qual, na falta de uma disciplina legal sobre o assunto, continua a nomear juízes de paz, como se vê da leitura do inciso VIII do artigo 31 do Decreto nº 28.253, de 1988, que organiza a Administração Superior da Secretaria e da Sede da Secretaria da Justiça. 

Nesse mesmo ângulo, se adotarmos um cálculo simples, face à população do Estado de São Paulo, que gira em torno de 36 milhões de habitantes, teríamos então, sendo um juiz de paz a cada 3000 habitantes, mais de 11 mil juízes de paz, o que, convenhamos, constitui um número exagerado. Principalmente quando se tem em vista que um dos principais reclamos da população recai sobre a morosidade da justiça, não só em nosso Estado, mas em todo o país, o que se dá, entre outros motivos, pela falta de membros não da magistratura eletiva - os juízes de paz - mas da magistratura vitalícia ou de carreira, que não é o foco do nosso projeto.  

Ante todo o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 357, de 2003.

É o parecer.

a) AFONSO  LOBATO 

